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RESUMO

- O apelante propds acgéo de reintegracdo de posse contra o apelado, sob alegacdo de que este se recusara
a devolver-lhe trato de terra que havia entregue em razao de contrato de parceria agricola, visando a
plantacdo de cacaueiros, por isso que havia sido configurado esbulho possessério. - A liminar fora indeferida
porque nao restou provado, depois da justificacdo com a ouvida de trés testemunhas (f.), haver o alegado
esbulho, conforme deciséo de f. - Ao contestar a acdo, o réu alega que retém o imovel porque néo lhe fora
paga a indenizacdo a que faz jus pela plantagdo dos pés de cacau, objeto do contrato celebrado, do que
houve réplica do autor sustentando ter cumprido a obrigacdo, mas néo lhe dera o recibo. - Ficou
incontroverso, pelas manifestagdes das partes e pelo instrumento contratual de f., com certiddo a f., que as
partes contrataram a plantacdo de cacau e o plantador - o réu - ndo recebeu indenizagéo pelas acessfes
realizadas no imével do autor, dai a desnecessidade de producgédo de prova em audiéncia, por isso que se
deu o julgamento antecipado da lide, sem qualquer cerceio do direito de defesa. - Rejeita-se, assim, a
preliminar de cerceamento da defesa. - Pertinentemente ao mérito, ndo cabe quantificar a plantacéo, uma
vez que o pedido é de reintegracdo de posse, e ndo de indenizagéo pelas plantacdes. Como néo se
caracterizou o esbulho possessorio, ja que o apelado exerceu o "jus retentionis”, que lhe é assegurado pelo
art. 25, § 1°, c/c o art. 34, do Dec. 59.566, de 14.11.1966, que regulamentou 0s contratos agrarios de
arrendamento e parceria, previstos no Estatuto da Terra (Lei 4.504, de 30.11.196 4), ndo poderia ser julgada
procedente a acdo. - Cabe ao apelante, pela via adequada, pagar a indenizacdo devida, obrigacdo que nédo
comprovou cumprida, € ndo invocou a prote¢do possessoria contra quem exercia seu direito. - Incensuravel,
pois, a sentenca, que bem apreciou a matéria fatica e aplicou corretamente o direito positivo as questées em
debate, nega-se provimento ao recurso. Ac. de 24-09-1996 Arquivo do EMFOR 367/738592 EMFOR 592

EMENTA

Vencido o prazo do contrato de parceria agricola e ndo sendo indenizadas as acessfes (plantacdo de
cacaueiros), ha direito de retencéo do imovel até integral adimplemento da obrigagdo sem que se configure
esbulho possessario.



